
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.408 - PR 
(2015/0158295-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANGELA BORELA ETGETON 
ADVOGADO : VAINER MARTINS REIS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PERDIMENTO 
DE VEÍCULO. DESCAMINHO/CONTRABANDO DE 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. RESPONSABILIDADE DO 
PROPRIETÁRIO. REINCIDÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE. 
VERIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem, ao apreciar a 
matéria controvertida, sustentou toda a sua fundamentação em matéria 
fático-probatória, ao concluir pela responsabilidade do proprietário do 
veículo na prática do ilícito, a ensejar a incidência da referida penalidade, 
bem como ausência de excesso ou desproporcionalidade da pena de 
perdimento do bem. Com efeito, a modificação da conclusão a que 
chegou a Corte de origem demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ.

2. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.  
Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.408 - PR 
(2015/0158295-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANGELA BORELA ETGETON 
ADVOGADO : VAINER MARTINS REIS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANGELA BORELA 
ETGETON contra decisão singular que negou provimento ao recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 227, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. PERDIMENTO DE VEÍCULO. 
DESCAMINHO/CONTRABANDO DE MERCADORIAS 
ESTRANGEIRAS. RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. 
REINCIDÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA EM 
RELAÇÃO À INFRAÇÃO. BOA-FÉ ELIDIDA.

1. A proporcionalidade no contexto da norma vertente deve ser 
avaliada não apenas sob o prisma matemático, mas, sobretudo, 
axiológico, uma vez que a perda do bem não visa somente o 
ressarcimento ao Erário, mas, também e precipuamente, impedir a 
habitualidade do contrabando e do descaminho. Este critério dita 
que sanção tão gravosa como é o perdimento, que importa em 
verdadeira constrição à liberdade e à propriedade, somente deve ter 
lugar quando se está diante de situação em que o veículo não cumpre 
sua função social, vale dizer, é utilizado de forma contrária aos 
interesses públicos.

2. Para tanto, a conduta deve revelar-se ofensiva, não apenas 
aos interesses do Erário, já reparado com a perda dos produtos, mas 
também a valores juridicamente identificados com a coletividade, 
tais quais, a balança comercial, a concorrência leal, a saúde pública 
e os direitos do consumidor.

3. Enfim, há de ser feito o juízo de adequação axiológica e 
finalística entre o ilícito cometido e a sua consequência jurídica, 
enfocando-se o problema pelo critério da conduta, de modo a 
sacrificar o mínimo possível de direitos.

4. Existindo nos autos provas ou circunstâncias que indiquem a 
reiteração da conduta ilícita pelo proprietário do veículo apreendido 
e a decorrente diminuição entre os valores envolvidos por força da 
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frequência, descabe invocar o princípio da proporcionalidade.
5. Se as provas constantes nos autos demonstram que se trata 

de proprietário com potencialidade de incorrer novamente no delito, 
fica justificada a aplicação da pena de perdimento. Explica-se: uma 
vez que o objetivo da medida é retirar do proprietário o instrumento 
do delito evitando que ele reincida na infração, constatado que o 
proprietário do automóvel é reincidente ou apresenta potencialidade 
de incorrer novamente no delito, fica justificada a aplicação da pena 
de perdimento".

A decisão agravada negou provimento ao recurso da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 345, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
ESTRANHA AOS AUTOS. POSSIBILIDADE DE EFEITOS 
INFRINGENTES. TRIBUTÁRIO. PERDIMENTO DE VEÍCULO. 
DESCAMINHO/CONTRABANDO DE MERCADORIAS 
ESTRANGEIRAS. RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. 
REINCIDÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO".

Em suas razões, a parte agravante alega, em síntese, que: 

1) é equivocado no tocante à correta consideração dos dispositivos tidos 
por violados (ART. 104, INCISO V, DO DECRETO-LEI 37/1966 E ART. 688, § 2º, 
DO DECRETO 6.759/2009 2) e, em seu cotejo com decisões de outros tribunais, bem 
como, por entender estar presente circunstância que ensejaria reexame de provas, de 
modo a atrair o óbice da Súmula 7/STJ; 

2) os dispositivos informados como violados determinam expressamente 
que o veículo sofrerá pena de perdimento se: a) estiver conduzindo mercadorias sujeitas 
à pena de perda; b) o proprietário do veículo for o responsável pela infração, o que deve 
ser demonstrado em procedimento regular; 

3) o r. acórdão recorrido em nenhum momento consigna estar 
comprovada a participação da agravante no ilícito cometido, afirmando ter formado sua 
convicção pela mera presunção de que a proprietária/agravante tenha participação no 
ilícito;

4) não se exige reanálise de provas, bastando a simples leitura do 
acórdão recorrido, para que se verifique que o TRF4 afiança seu entendimento pela 
improcedência do Apelo, pelo simples presunção de participação da proprietária, ora 
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Recorrente, no cometimento do descaminho; 

5) fica evidente que, além da prova de que o proprietário do veículo tenha 
concorrido para o cometimento do ilícito e dele tenha se beneficiado, cuja prova caberia 
à recorrida, o acórdão paradigma, firme na jurisprudência do STJ, acatou ainda a 
exigência de que deve haver relação de proporcionalidade entre o valor do veículo e o 
das mercadorias apreendidas; 

6) é certo, então, que fica afastada a regra da Súmula 07/STJ, restando 
evidente que a decisão recorrida realmente encontra-se em dissonância com 
entendimento perfilhado por outro Tribunal no tocante a mesma matéria ora discutida, 
merecendo seja reconsiderada a r.decisão monocrática que negou provimento ao 
Recurso Especial ou que seja determinada a sua reanálise pela egrégia 2ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, devendo ser reformado por Vossas Excelências, para 
cassar a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Justiça Federal de 
Maringá/PR.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.408 - PR 
(2015/0158295-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PERDIMENTO 
DE VEÍCULO. DESCAMINHO/CONTRABANDO DE 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. RESPONSABILIDADE DO 
PROPRIETÁRIO. REINCIDÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE. 
VERIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem, ao apreciar a 
matéria controvertida, sustentou toda a sua fundamentação em matéria 
fático-probatória, ao concluir pela responsabilidade do proprietário do 
veículo na prática do ilícito, a ensejar a incidência da referida penalidade, 
bem como ausência de excesso ou desproporcionalidade da pena de 
perdimento do bem. Com efeito, a modificação da conclusão a que 
chegou a Corte de origem demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ.

2. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.  
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o agravo regimental, pois as razões elencadas pelo 
agravante são incapazes de infirmar o entendimento exarado na decisão agravada.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem, 
procedendo com amparo nos elementos de convicção dos autos, manteve a pena de 
perdimento aplicada, ao concluir pela responsabilidade do proprietário do veículo, ora 
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agravante, na prática do ilícito, a ensejar a incidência da referida penalidade. 

É o que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fl. 224, 
e-STJ):

"Assim, existindo nos autos provas ou circunstâncias que 
indiquem a reiteração da conduta ilícita pelo proprietário ou 
condutor do veículo apreendido e a decorrente diminuição entre os 
valores envolvidos por força da frequência, descabe invocar o 
princípio da proporcionalidade.

Ao permitir que seu veículo fosse utilizado por essas pessoas, a 
autora assumiu voluntariamente os riscos da apreensão de seu bem.

Com efeito, se as provas constantes nos autos demonstram que 
se trata de proprietário com potencialidade de incorrer novamente 
no delito, fica justificada a aplicação da pena de perdimento. 
Explica-se: uma vez que o objetivo da medida é retirar do 
proprietário o instrumento do delito evitando que ele reincida na 
infração, constatado que o proprietário do automóvel é reincidente 
ou apresenta potencialidade de incorrer novamente no delito, fica 
justificada a aplicação da pena de perdimento.

Deve ser mantido, assim, o ato administrativo que determinou 
a apreensão do veículo descrito na inicial e a aplicação da pena de 
perdimento".

Assim, para modificar tal entendimento, como requer o recorrente, ora 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
vergastado, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso 
em recurso especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS SUJEITAS À PENA DE 
PERDIMENTO. PENA QUE ALCANÇA O VEÍCULO 
TRANSPORTADOR. ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DA 
PRÁTICA DO ILÍCITO POR PARTE DO PROPRIETÁRIO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA 
7/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. A análise da pretensão constante recurso especial que se 
quer admitido depende de reexame fático-probatório (Súmula n. 7 do 
STJ), porquanto o Tribunal de origem, analisando a adequação da 
pena de perdimento do veículo utilizado para 
contrabando/descaminho de mercadorias, após minucioso exame 
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probatório, concluiu que o proprietário do veículo, embora não 
fosse o condutor, tinha conhecimento de sua utilização para fins 
ilícitos, por isso que consignou que o autor, ora agravante, "não 
tomou as devidas cautelas, não se evidenciando a alegada boa-fé, e o 
desconhecimento da ilicitude".

2. O recurso especial, portanto, não serve à pretensão do 
recorrente, por não ser a via adequada à verificação de sua não 
participação na prática de atos ilícitos.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 11.834/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 
10/2/2012.)

Do mesmo modo, a modificação da conclusão a que chegou a Corte de 
origem quanto à desproporcionalidade da sanção administrativa demandaria reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESCAMINHO. 
PERDIMENTO DE VEÍCULO. DESPROPORCIONALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem, ao apreciar a matéria 
controvertida, sustentou toda a sua fundamentação em matéria 
fático-probatória, ao concluir pela ausência de excesso ou 
desproporcionalidade da pena de perdimento do bem. Com efeito, a 
modificação da conclusão a que chegou a Corte de origem quanto à 
desproporcionalidade da sanção administrativa demandaria reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

2. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de 
origem deu solução à causa.  Precedentes.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 689.243/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
26/05/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
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TRANSPORTE ILEGAL DE MERCADORIAS IMPORTADAS. 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO NÃO AFASTADA. 
PENA DE PERDIMENTO DE BENS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. REVOLVIMENTO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. In casu, a Corte de origem consignou: 'na hipótese dos autos, 
o caso é ainda mais grave, não havendo como se afastar a 
responsabilidade da empresa de transporte uma vez que não há 
como se alegar que a proprietária do veículo não tenha 
responsabilidade sobre o transporte de mercadorias em tão 
exagerada quantidade, o que demonstra claramente a intenção de 
introduzi-las no país sem regularizar sua situação fiscal, 
configurando-se a prática de descaminho, porque no momento da 
apreensão do veículo a sócia da empresa proprietária do veículo 
apreendido se encontrava no local, o que leva a certeza de que tinha 
conhecimento das irregularidades das mercadorias transportadas' (fl. 
240, e-STJ).

2. Este Tribunal Superior entende que, comprovada a 
responsabilidade do proprietário, deve ser adotada a pena de 
perdimento de veículo utilizado em contrabando ou descaminho, 
independentemente de não ser o proprietário o dono das mercadorias 
apreendidas. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Afastar as razões que levaram o Tribunal local a concluir 
pela aplicabilidade da sanção de perdimento ao caso sob exame 
enseja o revolvimento da prova dos autos, o que é impossível diante 
do óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.356.544/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2013, DJe 
10/5/2013.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PROCON. ANÁLISE DA INAPLICABILIDADE 
E DO VALOR DA SANÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DO 
COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL.

1. Ao decidir pela aplicabilidade e razoabilidade do valor da 
multa administrativa imposta pelo Procon, a Corte de origem 
amparou-se em elementos probatórios constantes dos autos, de 
maneira que rever tal conclusão demandaria, necessariamente, novo 
exame do conteúdo fático da demanda, providência vedada na 
estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Não resta comprovada a alegada divergência jurisprudencial 
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quando  a parte recorrente deixa de realizar o cotejo analítico entre 
os arestos recorrido e paradigma e omite o repositório oficial, 
autorizado ou credenciado em que teria sido publicado o acórdão 
colacionado.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 278.702/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
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mas improvido."
(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

Ante o exposto, não logrando a parte agravante infirmar a decisão 
agravada, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0158295-2 AREsp 736.408 / PR

Números Origem:  450136733520144040000  50074908820144047003  PR-50074908820144047003  
TRF4-50136733520144040000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELA BORELA ETGETON
ADVOGADO : VAINER MARTINS REIS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANGELA BORELA ETGETON
ADVOGADO : VAINER MARTINS REIS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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